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ANEXO I

PROJETO BÁSICO – TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Credenciamento de instituições de acolhimento institucional especializadas no atendimento de crianças e adolescentes.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR MENSAL ESTIMADO POR PESSOA

	42598
	SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL – Instituição especializada na oferta de serviços de acolhimento de crianças e adolescentes.
	R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais)


2. JUSTIFICATIVA

O Município de Patos de Minas, até o presente momento, não dispõe, em sua estrutura ou rede de atendimento da Assistência Social, de instituições de acolhimento para crianças e adolescentes.
Ademais, há casos específicos em que a criança ou adolescente não pode ser atendido neste Município com segurança, em função da motivação do acolhimento.
É importante atender aos casos excepcionais cuja oferta do serviço não exista no município ou exista e não atenda o melhor interesse da criança, consoante solicitação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.
Sendo assim, diante da judicialização da demanda por acolhimento em outros municípios, faz-se necessária a realização do presente processo licitatório para contratação das mesmas.

3. META FÍSICA

Atender 100% dos casos excepcionais diagnosticados pelo Município que não possam ser atendidos por nenhuma das instituições de acolhimento já existentes em Patos de Minas.
A demanda do tipo de serviço, objeto desse termo, é imprevisível, não sendo possível predeterminar a quantidade de crianças e adolescentes a serem acolhidos e, portanto, ficando a Administração Municipal isenta de qualquer responsabilidade sobre esse aspecto.
4. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DOS SERVIÇOS

4.1 O estabelecimento deverá ser autorizado pelos órgãos sanitários e outros competentes.
4.2 O estabelecimento participante, desde já, passa a ter ciência de que as crianças e adolescentes, fruto desta licitação, necessitam de cuidados especiais, e por isso as instituições deverão oferecer condições adequadas ao seu desenvolvimento pleno.
4.3 Na prestação dos serviços deverão estar incluindo: o acolhimento, medicamentos que se fizerem necessários, refeições, assistência social, psicólogo e assistência médica e demais serviços necessários ao acolhido, bem como todos os materiais de uso pessoal e outros que forem necessários.

5. DO CRITÉRIO DE ENCAMINHAMENTO DOS ACOLHIDOS

5.1 O Município se responsabilizará pelo transporte da criança ou adolescente do Município até a instituição e o inverso no caso do desligamento institucional determinado pelo judiciário.
5.2 Em caso de mais de um credenciado, o encaminhamento dos acolhidos será feito em forma de rodízio, sendo: o primeiro caso acolhido pela primeira instituição credenciada, o segundo caso acolhido pela segunda instituição credenciada, o terceiro caso acolhido pela terceira instituição credenciada, e assim consecutivamente, até que todas as instituições credenciadas tenham sido contempladas, e o fluxo se reiniciará.
5.3 Nos casos em que a ordem judicial definir nominalmente a entidade acolhedora, a ordem será acatada à revelia do fluxo descrito acima.
6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas do objeto do presente edital correrão por conta da dotação orçamentária 511 – 08.122.0006.2.0051.01.3.3.90.39 – Fundo Municipal de Assistência Social – Fontes de recursos 01.0000.0000.0000 e 01.0056.0201.0000.
7. DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 O valor a ser pago para a prestação dos serviços será de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) mensais.

7.2 É vedado ao CREDENCIADO cobrar diretamente do cidadão indicado para o procedimento qualquer importância a título de honorários ou serviços prestados, ou ainda solicitar qualquer tipo de materiais, seja pessoal ou não. Não será admitido também solicitar ao usuário cestas básicas.  
7.3 Os valores devidos ao CREDENCIADO serão pagos mensalmente, mediante apresentação dos documentos comprobatórios dos serviços prestados, após sua conferência pela autoridade competente.

7.4 O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias após o recebimento/conferência da nota fiscal pela Autoridade Superior.

7.5 Para efeito de pagamento constituem documento comprobatório a Nota Fiscal com a discriminação os serviços prestados.

7.6 A Administração Municipal reserva-se no direito de realizar análises técnicas e financeiras dos documentos apresentados para pagamento, de efetuar glosas totais ou parciais dos valores cobrados e de submetê-los a perícia, sem qualquer custo para o CREDENCIADO, que se obriga a suportá-la, prestando todos os esclarecimentos necessários.

8. DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO
O Termo de Credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, mediante a lavratura do respectivo Termo de Prorrogação, respeitando o limite de 60 (sessenta) meses conforme estabelecido na Lei Federal 8.666/93.
9. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de prestação dos serviços; 

b) Conferir e aprovar os serviços realizados;

c) Efetuar o pagamento dos serviços realizados nos moldes deste termo, do edital e seus anexos;

d) Prestar aos credenciados, todas as informações necessárias para o bom desempenho dos serviços. 

São obrigações da CONTRATADA: 

a) Atender às disposições legais que regem os serviços de acolhimento institucional para crianças e adolescentes;
b) Apresentar aos executores do contrato, em caso de substituição do Responsável Técnico, seus respectivos documentos exigidos neste, no Edital e seus anexos; 

c) Permitir a fiscalização dos serviços pela Administração Municipal de Patos de Minas, em qualquer tempo, e mantê-la permanentemente informada a respeito do andamento dos mesmos;
d) Manter durante a vigência do contrato as mesmas condições de habilitação do momento do credenciamento;
e) Comunicar à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, a ocorrência de fato superveniente que possa acarretar o descredenciamento;
f) Aceitar nas mesmas condições, acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado;

g) Responder por erro de qualquer natureza relativo aos métodos utilizados na prestação dos serviços, seja na esfera administrativa, cível ou criminal;
h) Os funcionários do CREDENCIADO não terão nenhum vínculo empregatício com a Administração Municipal, sendo de exclusiva responsabilidade daquele as despesas com remuneração dos mesmos, seguros de natureza trabalhista vigente e quaisquer outros encargos que forem devidos referentes aos serviços e empregados.

i) Disponibilizar número de telefone para contato dos acolhidos, em busca de informações;
j) Fica vedado à contratada cobrar diretamente do beneficiário qualquer importância ou solicitar qualquer tipo de materiais, seja pessoal ou não. Não será admitido também solicitar ao usuário cestas básicas.  
10. DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 
10.1 Os habilitados serão convocados a assinar o Termo de Credenciamento e aqueles que o assinarem serão considerados CREDENCIADOS e receberão os formulários específicos à operacionalização dos serviços.
10.2 A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá, a qualquer tempo, rever e alterar a forma e a abrangência previstas no Termo de Credenciamento, ampliando ou limitando os serviços de acolhimento prestados pelo CREDENCIADO, de acordo com sua disponibilidade orçamentária.
10.3 A Administração não se obriga a contratar todos os serviços oferecidos, mas sim a quantidade que lhe interessar para atender a demanda do município, visando à complementaridade dos serviços.

10.4 A Administração Municipal poderá, sem prévio aviso, efetuar o descredenciamento, quando: 

a) A empresa deixar de cumprir qualquer cláusula e condições do contrato; 

b) A empresa descumprir qualquer das obrigações estabelecidas neste edital; 

c) A empresa praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para outrem vantagem ilícita; 

d) Ficar evidenciada a incapacidade da empresa credenciada de cumprir as obrigações assumidas devidamente caracterizadas em relatório circunstanciado de inspeção; 

e) Por razões de interesse publico e alta relevância, mediante despacho motivado e justificado; 

f) Em razão de caso fortuito ou força maior;

g) Em caso de decretação de falência ou concordata da empresa credenciada; sua dissolução ou falecimento de todos os sócios;
h) E naquilo que couber nas outras hipóteses do artigo 78 da Lei 8.666/93. 

10.5 Pela instituição credenciada, o descredenciamento poderá ser efetuado a qualquer momento, mediante aviso por escrito à outra parte com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

10.6 Ocorrendo o descredenciamento, os procedimentos que estiverem em andamento deverão ser mantidos até o seu término ou posterior deliberação das partes, que se comprometem a respeitar as cláusulas contratuais até o total atendimento do acolhido.

11. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO CREDENCIAMENTO
11.1 A Administração poderá revogar o presente Credenciamento por interesse público devidamente justificado, sem que caiba ao participante direito a indenização, salvo em caso de dano efetivo disso resultante e na forma da lei.
11.2 A Administração deverá anular, de ofício ou por provocação, o presente Credenciamento, no todo ou em parte, sempre que ocorrer ilegalidade, na forma da Lei.
11.2.1. A anulação do procedimento não gera direito à indenização, salvo nos casos legais.
11.3. Ocorrendo anulação ou revogação do Credenciamento, a Autoridade Superior intimará as empresas devidamente credenciadas por meio de comunicado oficial e publicação no Diário Oficial, contando-se, a partir daí, o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso dirigido à Autoridade Superior.

11.4. Durante o prazo previsto para interposição dos recursos, o Município de Patos de Minas, abrirá vista de todo o processo aos interessados, nas dependências do Setor de Compras e Licitação.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pela inexecução total ou parcial do instrumento contratual o CREDENCIADO sujeitar-se-á as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa por inexecução contratual parcial, até o limite de 10% (dez por cento) do valor contratado, correspondente à gravidade da infração, garantida ao CREDENCIADO ampla e prévia defesa, nos termos do Art. 87 da Lei 8666/93;

c) Multa por inexecução contratual de 5% (cinco por cento) do valor já faturado, cabível na rescisão contratual por culpa do CREDENCIADO;

d) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

A inexecução total ou parcial do Termo de Credenciamento enseja sua rescisão, nos termos do Art. 77 da Lei 8.666/93, constituindo motivo para rescisão aqueles previstos no Art. 78 do mesmo diploma legal, a saber:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais;

b) Atraso injustificado no início dos serviços;

c) Paralisação na prestação dos serviços sem justa causa e sem prévia comunicação a Administração Municipal;

d) Não atendimento das determinações regulares emanadas da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento contratual como também a de seus superiores;

e) Cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67, da Lei 8.666/93;

f) Razões de interesse público;

g) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do termo.

As penalidades aqui previstas são autônomas, e suas aplicações cumulativas serão regidas pelo artigo 87, parágrafos 2º e 3º, da Lei Federal nº 8.666/93.
O valor das multas aplicadas será recolhido aos cofres do Tesouro do Município de Patos de Minas, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua cominação, mediante Guia de Recolhimento Oficial.

13. DAS CONDIÇÕES GERAIS DOS SERVIÇOS

Os acolhimentos serão realizados de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.
Os acolhidos se obrigam a respeitar o Regulamento Interno do credenciado, naquilo em que não colida com o Termo de Credenciamento.
O CREDENCIADO se obriga a zelar pela qualidade dos serviços prestados, obrigando-se ainda a manter, durante toda a vigência do Termo de Credenciamento, as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento.
O CREDENCIADO é responsável pelos danos eventualmente causados à Administração Municipal ou às crianças e adolescentes acolhidos, decorrente de sua culpa ou dolo na execução das obrigações decorrentes do instrumento contratual, sem que tal responsabilidade seja excluída ou reduzida pela fiscalização e pelo acompanhamento da Administração Municipal.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

A participação neste CREDENCIAMENTO implicará na aceitação plena e irretratável das normas do Edital e especificações que o acompanham e o integram, bem como na observância e submissão aos preceitos legais e regulamentares em vigor, notadamente da lei 8.666/93 e suas alterações.
Os participantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e documentos apresentados, em qualquer época ou fase do credenciamento.
O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes deste Credenciamento é a Comarca de Patos de Minas/MG, ficando a fiscalização do mesmo a cargo do Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, Kelson Carlos Clemente, matrícula 24.682.
KELSON CARLOS CLEMENTE

Secretário Municipal de Desenvolvimento Social

ANEXO II - LAUDO DE VISTORIA A CLÍNICA CREDENCIADA
Identificação do Credenciado: 
CNPJ: _______________________________
Razão Social: ___________________________________________________________________
Nome Fantasia (para divulgação): ___________________________________________________

Logradouro: ________________________________________________________ nº: _________

Complemento: __________________________________________________________________
Bairro: _____________________________ Cidade: _________________________ UF: _______ 

CEP: _________________ Telefone 1: ____________________ Telefone 2: ________________
Construção:





Tipo de Edificação:
(   ) Alvenaria





(   ) Casa 

(   ) Madeira 





(   ) Prédio 

(   ) Mista 





(   ) Sala 

(   ) Outro: __________________________________
Ponto de Referência: 
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Condições do estabelecimento em relação às normas da Vigilância Sanitária: 
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Sala de Espera: (   ) Adequada (   ) Necessita adequações 

Observações: 
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Dados do Vistoriador: 
Nome: _________________________________________ Cargo: _________________________
Local e Data: ___________________________________________________________ Assinatura: _____________________________________________________________________
Assinatura do representante legal
PAGE  

